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CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

SEGUNDA CÂMARA DE 10/12/13           ITENS Nº63 E 64
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

63 TC-009926/026/13

Contratante: Prefeitura Municipal de Taboão da Serra.

Contratada: Cavo Serviços e Saneamento S/A.
Autoridade(s) que Dispensou(aram) a Licitação e que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Takashi Suguino (Secretário de Administração).

Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Dispensa de Licitação: Fernando Fernandes Filho (Prefeito).

Objeto: Prestação de serviços de conservação e saneamento em vias e logradouros públicos do município, por meio das coletas e transportes de resíduos de origens domiciliares, inclusive em áreas de difíceis acessos, varrições manuais de vias e lavagens em caso de feiras-livres, limpezas, catações e remoções de resíduos de praças e limpezas e banheiros públicos.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). Contrato celebrado em 06-02-13. Valor – R$7.534.836,60. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro Auditor Samy Wurman, publicada(s) no D.O.E. de 08-06-13.

Advogado(s): Marcelo Palavéri, Marcelo Miranda Araújo, Cássio Telles Ferreira Neto e outros.

Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari.

Fiscalizada por:    GDF-3 – DSF-II.

Fiscalização atual: GDF-3 – DSF-II.

64 TC-028850/026/13

Contratante: Prefeitura Municipal de Taboão da Serra.

Contratada: Cavo Serviços e Saneamento S/A.
Autoridade(s) que Dispensou(aram) a Licitação e que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Takashi Suguino (Secretário de Administração).

Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Dispensa de Licitação: Fernando Fernandes Filho (Prefeito).

Objeto: Prestação de serviços de conservação e saneamento em vias e logradouros públicos do município, por meio das coletas e transportes de resíduos de origens domiciliares, inclusive em áreas de difíceis acessos, varrições manuais de vias e lavagens em caso de feiras-livres, limpezas, catações e remoções de resíduos de praças e limpezas e banheiros públicos.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). Contrato celebrado em 06-08-13. Valor – R$7.534.836,60.

Advogado(s): Patrícia da Conceição Pires, Cássio Telles Ferreira Neto e outros.

Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo.

Fiscalizada por:    GDF-3 – DSF-II.

Fiscalização atual: GDF-3 – DSF-II.

RELATÓRIO
 

Em exame contratos firmados pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TABOÃO DA SERRA com a empresa     CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S/A para prestação de serviços de conservação e saneamento em vias e logradouros públicos do município. 

 

Em ambos os casos, dispensada a licitação com amparo no artigo 24, inciso IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

O Contrato S-006/2013 (TC-009926/026/13) foi firmado em 06/02/2013 pelo valor mensal de R$ 2.511.612,20 (fls. 02/11) e publicado na Imprensa Oficial em 28/02/2013.



Celebrado em 06/08/2013 o Contrato         S-0712/2013 (TC-028850/026/13), pelo mesmo valor com  publicação na Imprensa Oficial em 15/08/2013.

 

Relatórios da 3.ª Diretoria de Fiscalização (fls. 204/210 - TC-9926/026/13 e fls. 224/229 - TC-28850/026/13) apontaram as seguintes impropriedades:  ausência de situação emergencial ou calamitosa a justificar as contratações, valendo-se a Administração municipal, desde 2012, de sucessivas contratações baseadas no inciso IV do artigo 24 da Lei; publicação da ratificação da autoridade superior na mesma data da assinatura do contrato; deficiência no processo administrativo, que não especifica os horários e os locais de execução do serviço; ausência de orçamento estimativo detalhado, impossibilitando a fixação de parâmetros para aferição da economicidade e compatibilidade dos valores contratuais com os preços de mercado. 

 

Notificada, comparece aos autos a origem, por meio de seus representantes legais, para sustentar a legalidade dos atos praticados, segunda afirma, “absolutamente indispensáveis à preservação do interesse público” e “limitados à prestação de serviços essenciais e insuscetíveis de paralisação” (fls. 231/623 - TC-9926/026/13 e fls. 237/244 - TC-28850/026/13). 

 

O atual Prefeito, ao iniciar seu mandato em 1.º de janeiro do corrente ano, informa ter se deparado com cenário “caótico e emergencial” no que se refere à gestão municipal de resíduos sólidos. 



Noticia que a Administração anterior (período de 2005/2012) teria definido que a partir de 2012 os serviços de conservação e saneamento de vias públicas passariam a ser executados por meio de parceria público-privada, firmada nos termos da Lei Federal n.º 11.079/04. Todavia, o ambicioso projeto não teria merecido os indispensáveis cuidados, descumprindo a Prefeitura, à época, diversos pressupostos legais aplicáveis ao caso. 

 

Não por outro motivo, decidiu o E. Plenário deste Tribunal em sessão de 21/11/2012, em sede de exame prévio de edital (TC-727/989/12), pela absoluta inviabilidade de realização da parceria público-privada nos moldes pretendidos pelo então gestor municipal. Sob a relatoria da eminente Conselheira Cristiana de Castro Moraes, definiu-se que a Prefeitura, caso mantivesse o interesse pela celebração de parceria público-privada, deveria providenciar, preliminarmente, integral readequação do instrumento convocatório e a reformulação de seu Plano Municipal de Resíduos Sólidos.  



Diante de tal decisão, informa que a antiga gestão teria abandonado o projeto de parceria público-privada e instaurado, em 06/12/2012, Processo Administrativo n.º 36369/12 voltado à contratação dos serviços por meio de concorrência pública convencional, a ser lançada nos termos da Lei 8.666/93. Denuncia, porém, que não teriam sido adotadas até o final daquele exercício, no bojo do processo, quaisquer das providências internas obrigatórias, omissão que impôs à atual Administração a tarefa de revisão integral do projeto básico, dos investimentos, da planilha de serviços e das estimativas orçamentárias.



Afirma que a conclusão dos referidos estudos, e, por decorrência, do procedimento licitatório, não seria possível até 06/02/2013, data de encerramento de ajuste emergencial então em vigor e assinado pelo antigo Prefeito em 06/11/2012
. 



Não havia alternativa, argumenta, senão a celebração de novo ajuste excepcional, de modo a garantir a continuidade dos serviços. Salienta que tão logo encerrados os trabalhos, o edital foi divulgado (08/05/13) e a sessão pública agendada para 17/06/2013. 

 

Todavia, pedidos de exame prévio de edital dirigidos a esta Corte (TC-1006/989/13-1 e TC-1152/989/13-4) levaram à nova suspensão do certame, tendo o município providenciado o ajuste determinado pelo Tribunal, reagendando a Concorrência Pública n.º P-05/2013 para o dia 17/09/2013
.

 

Para ATJ e d. Ministério Público, as justificativas ofertadas não afastaram os apontamentos da instrução, que atribuem à Administração a responsabilidade pela situação de urgência que determinou as dispensas de licitação. Opinam, portanto, pela irregularidade da matéria.



Este o relatório.
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VOTO

 

Ao avaliar as peculiaridades do caso e a conduta das autoridades responsáveis pela gestão do município no período de 2005 a 2012, constata-se que aos atuais Administradores - no comando da Prefeitura a partir de 01/01/2013 - não foi dada alternativa senão a contratação direta dos serviços, única medida capaz de assegurar a efetiva satisfação do interesse público. Senão vejamos. 

 

Resta demonstrado nos autos que a Administração anterior decidiu alterar sensivelmente a política municipal de coleta, tratamento e destinação final de resíduos sólidos. Como parte de sua audaciosa estratégia, divulgou a intenção de contratar parceria público-privada, promovendo debates junto à sociedade civil e lançando, finalmente, o edital da Concorrência Pública n.º P-04/2012. Eivado de falhas, o instrumento convocatório foi objeto de pedido de exame prévio de edital em 25/06/2012, tratado no TC-727/989/12 sob a relatoria da eminente Conselheira Cristiana de Castro Moraes.



O Egrégio Plenário, em sessão de 21/11/2012 e sob a condução da ilustre Relatora, decidiu pela procedência parcial da representação, e ante a gravidade das falhas anotadas, determinou a “anulação da Concorrência Pública nº P-004/2012 (Processo Administrativo nº 11.343/2012), por vícios de ilegalidade, nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666/93, em razão de não estarem ultimadas as providências necessárias à instalação de uma Parceria Público-Privada, como determina o artigo 4º combinado com a alínea ‘a’ do inciso I do artigo 10 da Lei nº 11.079/04, em especial pela ausência do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, instituído pela Lei nº 12.305/10.”.

 

Chama a atenção, porém, a conduta processual negligente revelada pela Administração naqueles autos. Nas palavras da Conselheira Relatora, “mesmo após ter sido instada duas vezes acerca dos termos da Representação inicial e das ponderações dos órgãos técnicos da Casa e Ministério Público de Contas, (...) a Administração não havia trazido aos autos qualquer notícia a respeito, informação referendada por SDG a partir de dados da Equipe AUDESP. (...).
 Ocorre que, após a instrução do feito e antes da submissão da matéria a este Plenário na data de 12/09/12, a Prefeitura de Taboão da Serra fez juntar, de forma eletrônica, cópia do Decreto Municipal nº 164 de 28/11/11, que aprova o Plano Municipal de Resíduos Sólidos.”, que “por se constituir em documento que não havia sido considerado pelas Assessorias da Casa e MPC (...), submeti sua análise ao Órgão Ministerial e SDG, a fim de que fossem avaliados os aspectos atinentes à situação processual do feito”.



A postura das autoridades foi severamente repudiada pelo d. Ministério Público, que a definiu “como nítida violação ao principio da lealdade processual”, pois “ao invés de refutar tempestivamente os pontos levados pelo MPC e pela SDG, a Origem manteve-se inerte, deixando para comprovar a edição do plano às vésperas da inclusão do feito na pauta da sessão plenária”.

 

Sucessivas manifestações da origem e a apresentação de documentos e memoriais fizeram com que a representação ofertada em 25/06/2012 fosse julgada apenas 05 (cinco) meses depois, em sessão do E. Plenário de 21/11/2012. 



E diante dos óbices levantados pelo Tribunal, limitou-se a Administração anterior a abandonar o projeto de parceria público-privada e a instaurar, em 06/12/2012, novo processo interno voltado à promoção de concorrência nos termos da Lei 8.666/93, deixando de adotar, todavia, quaisquer providências administrativas relevantes e indispensáveis ao lançamento do certame. 


Aos atuais gestores, portanto, foi transferida a tarefa de redefinição do serviço, de reavaliação dos investimentos e do projeto básico e de confecção de novas planilhas orçamentárias e quantitativas.

 

E o desenvolvimento dos trabalhos, razoável supor, consumiria prazo considerável, não apenas em decorrência de sua complexidade, como também em função das dificuldades naturais enfrentadas em início de mandato, tais como nomeação do Secretariado, formação de equipes técnicas, preenchimento de cargos de confiança e reconhecimento da estrutura administrativa. Tão logo encerrada a fase interna, promoveu o município, em 08/05/2013, o lançamento do torneio, agendando para 07/06/2013 a abertura dos envelopes.

 

Não se poderia exigir da Prefeitura, obviamente, o impossível. Com o encerramento, em 06/02/2013, do contrato emergencial firmado pela gestão anterior, não havia alternativa senão a celebração de novo ajuste excepcional (Contrato S-06/2013 – TC-9926/026/13). 

 

Decisiva para o convencimento deste Relator a postura negligente e omissa da anterior Administração, responsável direta pelo trâmite moroso e julgamento tardio do TC-727/989/12 e pela ausência de providências imediatas com vistas ao eficaz atendimento das determinações do Tribunal, veiculadas na referida Representação.  



Desarrazoado, a meu ver, atribuir-se responsabilidade aos atuais gestores municipais por comportamento desidioso de terceiros, notadamente das autoridades incumbidas da administração do Município até o final do exercício de 2012.



Resta, por derradeiro, avaliar o Contrato S-712/2013 (TC-028850/026/13), que ao suceder o Contrato S-06/2013, extrapolou em 90 (noventa) dias o limite legal de 180 (cento e oitenta) dias imposto às avenças emergenciais e cuja assinatura deveu-se à paralisação do certame determinada em 05/06/2013 por esta Corte em sede de exame prévio de edital
.



Ainda que se possa criticar o modelo de edital lançado pela atual gestão, vale notar que a decisão do Egrégio Plenário em sessão de 17/07/2013 limitou-se a determinar a exclusão dos serviços de coleta em área de difícil acesso das parcelas de maior relevância para fins de comprovação de capacidade técnica. Julgadas improcedentes todas as demais impugnações, reconheceu o E. Plenário que a atual Administração providenciou adequada correção das impropriedades anotadas na versão anterior do texto convocatório, lançada em 2012.



A solitária impropriedade observada, a meu ver, não denota má-fé tampouco consubstancia flagrante violação à jurisprudência do Tribunal, indicando, isto sim, mero juízo equivocado e escusável da Prefeitura quanto à definição das parcelas de maior relevância do objeto, de modo que a celebração de novo ajuste emergencial, sob tais condições, pode ser excepcionalmente admitida, não obstante ultrapassar o prazo máximo legal.


 
“O limite conferido pela lei aos ajustes excepcionais (180 dias), adequado e satisfatório na maioria dos casos, deve sucumbir nos casos em que se revelar insuficiente para garantir a satisfação do interesse público. Em determinadas e específicas situações - e julgo ser este o caso – a prorrogação da avença emergencial (ou mesmo uma nova contratação direta) será, efetivamente, a única forma de preservar os interesses da população.” 
.


Oportuno mencionar, ademais, o rigoroso atendimento dos pressupostos do artigo 26 da Lei 8.666/93. Uma vez definidas as condições e características do serviço, providenciou a Administração, em ambas as contratações, pesquisa de mercado junto a 04 (quatro) empresas do segmento, contratando a que efetivamente apresentou a melhor oferta. 

 

E ao promover a substituição da empresa contratada diretamente pela Administração anterior (Viva Ambiental Ltda.), obteve preços significativamente inferiores, gerando sensível economia aos cofres públicos. Até então executados por R$ 2.985.201,91 mensais, os serviços passaram a ser desempenhados por R$ 2.511.612,20, redução de 16% e economia mensal de R$ 473.589,71.  



Registre-se, por derradeiro, que malgrado novas tentativas de paralisação do torneio - arquivadas pela eminente Conselheira Cristiana de Castro Moraes
 - a abertura do certame ocorreu em 12/09/2013, o contrato foi assinado em 05/11/2013 e a matéria encaminhada à análise desta Corte em 11/11/2013 (TC-40876/026/13
).

Nestas particulares condições, VOTO pela REGULARIDADE das dispensas de licitação em exame e dos respectivos instrumentos de contrato emergenciais (S-06/2013 e S-712/2013) firmados pela Prefeitura do Município de Taboão da Serra com a empresa Cavo Serviços e Saneamento S/A. 
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� Os contratos emergenciais firmados pela Administração anterior são objeto dos processos TC-11387/026/12 e TC-34897/026/12, em instrução e pendentes de julgamento.  





� Em consulta ao sistema deste Tribunal, verifica-se que o Contrato P-05/2013 foi firmado em 05/11/2013 e encaminhado à análise do Tribunal em 11/11/2013 (TC-40876/026/13).


� EPE – TC 1006/989/13-1 (Absolut Group Comércio e Serviços Ltda.) e TC-1152/989/13-3 (Alfalix Ambiental Eireli).


� Assim decidi em sessão do E. Plenário de 27/07/2011 (Recurso Ordinário - TC-31702/026/07).





� TC-2163/989/13-0 (Jorge Miguel do Amaral Tavares da Costa - Representante) e TC-2193/989/13-4 (Edison Pavão Junior e Absolut Group Comércio E Serviço Ltda. – Representantes).





� Sob a relatoria da eminente Conselheira Cristiana de Castro Moraes.





PAGE  
3

